ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO N° 345, DE 2021.

De autoria da deputada Márcia Lia, a moção em epígrafe pretende que a Assembleia Legislativa proteste contra a forma grotesca, desrespeitosa e desnecessariamente ríspida com que a Deputada Estadual Professora Bebel foi recebida na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, no dia 18 de novembro de 2021.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 4º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Ao fazê-lo, observa-se a relevância desta propositura. Faz-se em jogo o respeito aos princípios democráticos. 

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece em seu artigo 5°, inciso XXXIII, o direito de acesso às informações públicas, a saber:

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

...
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;

Vale ressaltar que as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. Ademais, não bastasse o direito individual à cidadania do qual todos fazemos jus, no caso em tela, a cidadã barrada também exerce mandato de deputada estadual. 

No Brasil, a organização política dos Poderes do Estado adotada funciona na maneira tripartite, ou seja, Legislativo, Executivo e Judiciário, sendo constitucionalmente, independentes e harmônicos entre si no exercício de suas atribuições buscando atingir a finalidade do Estado insculpidos no artigo 3° da Constituição Federal. 

A noção de República pressupõe que todo poder emana do povo, que o exerce, dentre outras formas, por meio do voto direto e secreto, elegendo periodicamente seus representantes.

O Poder Legislativo é exercido, na esfera federal, pelo Congresso Nacional, composto pelos Deputados Federais e Senadores – artigo 44 da Constituição Federal.

A Carta Paulista, estabelece em seu artigo 9°, que o Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa, constituída de Deputados, eleitos e investidos na forma da legislação federal, para uma legislatura de quatro anos. 

Dentre as várias funções definidas para o Poder Legislativo, temos a fiscalização dos atos do Poder Executivo, isso implica dizer que, no exercício do mandato, os deputados têm livre acesso às repartições públicas. 

No caso em tela, a obstrução da entrada da deputada Professora Bebel fere suas prerrogativas de função impedindo-lhe o exercício de suas atribuições, ferindo de morte o respeito ao Poder Legislativo e o direito à cidadania.

Inexiste justificativa razoável para tal comportamento, que deve ser severamente combatido.

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoráveis à Moção nº 345, de 2021, em apoio à prerrogativa de função dos deputados desta Casa de Leis, e, em particular, da Deputada Professora Bebel; voto também para que, em sendo aprovada, seja a presente Moção encaminhada ao Governador do Estado de São Paulo e à Secretaria Estadual de Educação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA LECI BRANDÃO

Relatora
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